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Denúncias sobre 
altas taxas de esgoto 
levam à abertura 
de CPI na Câmara
Concessionária Águas do Imperador 
será investigada no Legislativo

Por leandra lima

A concessionária Águas do 
Imperador, responsável pelos 
serviços de distribuição de água 
e tratamento do saneamento bá-
sico no município de Petrópolis, 
será investigada na Câmara Mu-
nicipal. Devido às denúncias de 
altas taxas de cobrança de esgoto 
em algumas regiões da cidade. 
Além de outros pontos no que 
tange a prestação de serviços de 
saneamento. O anúncio da aber-
tura da Comissão de Inquérito 
Parlamentar (CPI) foi realizado 
pela vereadora Professora Lívia 
(PcdoB), em sessão plenária na 
última semana.

A parlamentar disse em ple-
nária que a iniciativa busca estu-
dar o contrato da empresa junto 
a Prefeitura. “Vamos investigar 
todas as lacunas nesse docu-
mento. Precisamos atuar com 
firmeza para que ela não faça 
cobranças indevidas, como tem 
feito”, exclamou. Outros pontos 
levantados estão ligados à coleta 
e ao tratamento de esgoto. Se-
gundo Lívia, a CPI também vai 
investigar se a prestação dos ser-
viços da empresa tem atendido 
às condicionantes ambientais e 
aos critérios contratuais.

Problemática da  
taxa de esgoto

Na localidade do Independên-
cia, moradores vêm denunciando 
a alta cobrança da taxa de esgoto, 
alegando que o valor está afetando 
o orçamento financeiro das famí-
lias. O presidente da associação do 
bairro, Tio Flavin, informou que a 
cobrança começou em abril quan-
do ainda não havia o tratamento 
dos dejetos, na época a taxa era 
baixa, porém após a fonte inicial 
começou a ser cobrada 93,8% 
do serviço sobre o consumo da 
água. “Essa taxa está pesando no 
orçamento familiar. Já encontrei 
moradores que estão financiando, 
parcelando a conta por causa dela. 
Quer dizer, pessoas com renda 
simples sendo afetadas”, contou.

Além disso, outro ponto 
mencionado foi que a coleta não 
chega em toda região, mas a co-
brança sim. “A maioria dos esgo-
tos das casas da Independência 
foram feitos pelos moradores 
e pela prefeitura, a captação, 
porque, muito antes de ter água 
encanada da empresa Águas 
do Imperador, já existia mora-
dia. Todo mundo já tinha uma 
mina, tinha um poço, e fizeram 
seus esgotos. E agora eles estão 
afunilando para pegar os esgo-
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Dignidade menstrual: 
promoção da saúde feminina

TCE emite parecer contrário 
às contas de Bomtempo 

Ex-prefeito reage ao parecer

LNCC leva projeto  para Portugual 

Descarte irregular de entulho

A Câmara aprovou, na úl-
tima semana, o projeto de 
lei da vereadora Júlia Ca-
samasso (Psol), que institui 
ciclos de palestras sobre 
“Dignidade Menstrual” 
para os alunos e alunas do 
2º ciclo do Ensino Funda-
mental da rede municipal 
de ensino. A iniciativa tem 
como objetivo conscienti-
zar sobre saúde menstrual, 
bem-estar físico e emocio-

nal, e promover a desmisti-
ficação de tabus e estigmas 
relacionados ao ciclo. Entre 
os principais pontos da pro-
posta estão: a orientação 
sobre a correta higieniza-
ção menstrual como forma 
de prevenção a problemas 
de saúde, incluindo aler-
gias, irritações, infecções 
urogenitais, e condições 
graves como a Síndrome 
do Choque Tóxico.

As contas da Prefeitura 
de Petrópolis, referentes 
ao exercício de 2024, ge-
ridas pelo ex-prefeito Ru-
bens Bomtempo (PSB), 
foram reprovadas, por 
meio de parecer prévio  
do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Ja-
neiro (TCE-RJ). A delibe-
ração apontou irregula-
ridades e improbidades 
nas responsabilidades 
financeiras do municí-
pio. Essa é a segunda 

vez que o ex-gestor tem 
as contas reprovadas no 
TCE-RJ. O mesmo vere-
dicto foi dado na apro-
vação das contas de 
2016, onde uma das ir-
regularidades foi o não 
reconhecimento das 
contribuições previden-
ciárias dos prestadores 
de serviços contratados 
pela Prefeitura desde o 
exercício de 2015, com 
um saldo acumulado 
de R$7,4 milhões.

Frente a decisão, Bomtem-
po voltou a falar da queda 
do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) em nota enviada 
ao Correio. “O ex-prefeito 
destaca que, mesmo ten-
do enfrentado um golpe 
tributário que, por questões 
políticas, retirou recursos do 
ICMS aos quais a Prefeitura 

têm direito, pagou todos os 
salários em dia, bem como 
mais de 90% de prestadores 
e fornecedores. Bomtempo 
informa que, assim que for 
intimado pelo TCE, irá ana-
lisar todos os documentos 
apresentados pelo Tribunal 
para comprovar que mere-
ce ter as contas referentes a 
2024 aprovadas”. 

Americo Cunha Jr., pes-
quisador do Laboratório 
Nacional de Computa-
ção Científica (LNCC/
MCTI), localizado em 
Petrópolis, participou 
da missão científica em 
Portugal, onde esteve 
presente no evento con-
junto “16th International 
Conference on Vibration 

Problems (ICOVP-2025)” 
e “11th International Con-
ference on Wave Me-
chanics and Vibrations 
(WMVC-2025)”, realizado 
em Lisboa. Na conferên-
cia, Americo apresentou 
o trabalho intitulado - 
“Optimization for Passive 
Vibration Mitigation in 
Vehicle Suspensions”.

A Companhia Municipal de 
Desenvolvimento de Petró-
polis (Comdep), em parceria 
com a Secretaria de Obras, 
iniciou o fechamento de 
uma área na Rua Arnaldo 
de Azevedo, em frente à an-
tiga fábrica Dona Isabel, uti-
lizada de forma recorrente 
para o descarte irregular de 
resíduos e entulho. A medi-

da buscou coibir a ação de 
moradores que descartam 
materiais causando impac-
to ambiental e urbano na 
região. Segundo Fernan-
da Ferreira, presidente da 
Comdep, a intervenção será 
um exemplo para que a po-
pulação entenda que a irre-
gularidade é prejudicial ao 
meio ambiente. 

Marcello Casal jr/Agência Brasil

Reprodução

Iniciativa prevê igualdade de gênero

Processo ainda cabe recurso na Corte

POR REDAÇÃO

A Prefeitura e o Conse-
lho Municipal de Segurança 
Pública (Comsep) promove-
ram neste sábado (04/10) a 
3ª Conferência Municipal de 
Segurança. O evento foi rea-
lizado na Casa dos Conselhos 
Augusto Ângelo Zanatta e re-
uniu cerca de 80 pessoas, entre 
profissionais de segurança de 
Petrópolis e dos municípios 
de Areal, São José do Vale do 
Rio Preto e Volta Redonda. A 

conferência deste ano trouxe o 
tema “A Guarda Civil Munici-
pal e a Integração das Forças 
de Segurança no Município” e 
teve o objetivo de reunir a so-
ciedade para debater propos-
tas para a área. “Nós somos a 
cidade mais segura do Estado e 
temos o compromisso de con-
tinuar trabalhando para avan-
çar cada vez mais nessa área. A 
integração entre a Guarda Ci-
vil, as polícias e as outras forças 

é fundamental para esse resul-
tado. A Conferência é um mo-
mento de grande importância 
para ouvir toda a população e 
buscar novas medidas que vão 
garantir ainda mais segurança 
para o município”, destacou o 
prefeito Hingo Hammes. 

A Conferência foi cons-
truída para discutir o papel 
da Guarda Civil no contexto 
da segurança pública, a partir 
do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal (STF) de que 
guardas civis podem desempe-
nhar serviço de policiamento 
ostensivo e comunitário. Uma 
das palestras foi ministrada 
pelo coronel da Polícia Militar 
e secretário de Ordem Pública 
da cidade de Volta Redonda, 
Luiz Henrique Barbosa, que 
liderou a transição da Guarda 
Civil do município do Sul Flu-
minense como força policial 
ostensiva e comunitária. 

Conferência debate trabalho da GCM
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tos que só contempla uma por-
centagem para ser tratada. Não 
somos contra o tratamento de 
esgoto, porque faz um benefício 
ao meio ambiente. Mas a taxa de 
93,8%, está pesada “, enfatizou.

Outras queixas são em rela-
ção à cobrança de segunda via, 
cancelamento de hidrômetro e 
instalação. “Tudo eles cobram. 
É uma segunda via de uma con-
ta de água que custa R$25. Para 
você cancelar ou mudar o hidrô-
metro, é R$900. Se pedir outra 
rede de esgoto é R$500, se preci-
sar de um outro ramal, também 
é cobrado R$500, para botar um 
cano na captação. É tudo muito 
caro nessa empresa”, disse.

Sobre a situação a vereadora 
sinalizou que é necessário ave-
riguar todo esse processo. “No 
Independência, bairro onde 
moro, o início da cobrança da 
taxa de esgoto, que praticamen-
te dobrou o valor da conta para 
os moradores, gerou indignação 
na população, já que as etapas 
para o pleno tratamento do es-
goto ainda não foram concluí-
das. Precisamos averiguar quais 
áreas já estão de fato recebendo 
o tratamento de esgoto e se o 
tratamento está sendo feito da 
forma correta”, comentou.

Em resposta, a concessio-
nária Águas do Imperador res-
saltou que a cobrança da tarifa 
de esgoto é realizada nos locais 
onde o serviço é efetivamente 
prestado e em conformidade 
com os valores contratualmente 
previstos. Conforme a empresa, 
atualmente, a concessionária 
opera 11 Estações de Tratamen-
to de Esgoto (ETEs) e mantém 
um programa contínuo de ex-
pansão da rede coletora.

Sobre o contrato, destacou 
que atua em estrita conformida-
de com as cláusulas e obrigações 
estabelecidas.

Risco ambiental
A CPI também vai focar na 

ação da Águas do Imperador no 
meio ambiente, como por exem-
plo, a instalação de tubulações no 
leito do Rio Quitandinha, na Rua 
Coronel Veiga. De acordo com a 
parlamentar, a obra reduziu a va-
zão natural do curso d’água em 
uma área historicamente afetada 
por enchentes, o que aumenta o 
risco de transbordamentos.

Adequação do  
Marco Legal

O contrato da concessioná-
ria junto a Prefeitura já foi alvo 
de investigações. Em maio deste 
ano, o Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro (MPRJ), 
ajuizou uma ação civil, contra o 
município, a Companhia Mu-
nicipal de Desenvolvimento 
(Comdep) e a Águas do Impe-
rador, para que os entes cum-
prissem regras do novo ‘Marco 
Legal do Saneamento’, e revisas-
sem o contrato fechado entre as 
partes, referente ao serviço de 
água e esgoto. Pois estavam irre-
gulares, por não possuírem me-
tas específicas de universalização 
e regulação junto a uma agência 
reguladora infranacional.

Na ação, o MPRJ estava 
acompanhando os desdobra-
mentos da implementação de 
novas atualizações no ‘Plano 
Municipal de Saneamento Bá-
sico (PMSB)’, em 2019, quando 
não houve uma revisão do pro-
jeto, que se mantém o mesmo 
desde a elaboração, em 29 de 
dezembro de 2014. Também foi 
instaurado um inquérito na 1ª 
Promotoria de Justiça de Tute-
la Coletiva do Petrópolis, para 
apurar o não enquadramento 
das novas regras.

Ainda não temos atualiza-
ções sobre os processos, que ain-
da tramitam na justiça.

Tendência
A questão das altas taxas de 

cobrança de esgoto parece se-
guir uma tendência nas empre-
sas afiliadas ao grupo Águas do 
Brasil na região. Em Paraíba do 
Sul, foi aberta, no mês passado, 
uma CPI para averiguar o con-
trato de concessão do município 
com a Águas da Condessa e os 
serviços de tratamento de esgo-
to e o despejo dos dejetos no Rio 
Paraíba do Sul, além da taxa de 
50% cobrada na conta de água 
da população.

O Resultado da comissão 
foi a solicitação de suspensão 
do contrato com a empresa por 
caducidade. O pedido consta no 
relatório final da CPI, realizado 
pelos parlamentares.

Em resposta, a Águas da 
Condessa informou, na ocasião, 
que atua em estrita conformida-
de com todas as cláusulas con-
tratuais e obrigações legais junto 
ao município de Paraíba do Sul. 

Ressaltando que todos os 
serviços prestados e valores co-
brados estão de acordo com o 
previsto no contrato de conces-
são e as normativas aplicáveis, 
com total transparência perante 
o poder concedente e a agência 
reguladora.

CPI em Petrópolis
Sobre o inquérito, a Águas do 

Imperador informou em nota, 
que atua em estrita conformida-
de com as cláusulas e obrigações 
previstas no contrato de conces-
são, seguindo todas as diretrizes 
aplicáveis ao serviço de sanea-
mento básico em Petrópolis.

Destacou também que as 
obras e serviços são realizados 
mediante os devidos processos 
de licenciamento junto aos ór-
gãos competentes. E disse está à 
disposição para prestar os escla-
recimentos necessários.


